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RESUMO  

Esta monografia se propõe a analisar, à luz do novo Plano Diretor Estratégico de 

São Paulo, as regiões de Eixo de Estruturação da Transformação Urbana para, num 

primeiro momento, identificar quais delas estão sendo mais atrativas aos incorporadores. 

Após contextualização do tema, através da apresentação de conceitos de real estate, Plano 

Diretor, caracterização das zonas de Eixo e sua relação com a mobilidade urbana, serão 

apresentados dados de mercado levantados acerca do assunto. Tais dados trazem 

informações sobre todos os empreendimentos lançados em zonas de Eixo entre os anos de 

2016 e 2018 comercializados a valores acima de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por metro 

quadrado de área privativa, e permitirão a identificação das duas regiões de Eixo nas quais 

foram lançados mais empreendimentos imobiliários dentro do recorte da análise. Com base 

nestes resultados, na observação das principais características destas duas regiões e dentro 

do contexto de mercado e legislação descrito, será desenvolvida uma análise crítica a 

respeito dos possíveis fatores que levaram os empreendedores a priorizarem estas regiões, a 

saber: 1) mudanças na lei de zoneamento que tornaram os parâmetros urbanísticos mais 

favoráveis à incorporação imobiliária; 2) proximidade dos principais núcleos de escritórios; 

e 3) elevado nível de qualidade de vida nos bairros. Por fim, esta análise será extrapolada 

para as demais zonas de Eixo da cidade.  

Palavras chave: Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo; Eixo de Estruturação 

da Transformação Urbana; mobilidade urbana; mercado imobiliário. 

 

ABSTRACT  

This monograph proposes to analyze, in the light of the new Strategic Master Plan 

of São Paulo, the Axes of Structuring Urban Transformation, in order to identify which of 

them are most attractive to the incorporators. After contextualizing the theme, through the 

presentation of the concepts of real estate, Master Plan, and characterization of the Axis 

zones and their relationship with urban mobility, will be presented the market data raised 

about the subject. These data provide information on all projects launched in Axis zones 
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between the years 2016 and 2018 marketed at values above BRL 6,000.00 (six thousand 

reais) per square meter of private area, and will allow the identification of the two regions 

of Axis in which more projects were launched within the analysis cut. Based on these 

results, the observation of the main characteristics of these two regions and within the 

market and legal context presented, a critical analysis will be developed regarding the 

possible factors that led the entrepreneurs to prioritize these regions, namely: 1) changes in 

the zoning law that made urbanistic parameters more favorable to real estate development; 

2) proximity to the main business regions; and 3) high quality of life in the neighborhoods. 

Finally, this analysis will be extrapolated to the other Axis zones of the city. 

 

Keywords: Strategic Master Plan of the Municipality of São Paulo; Axis of Structuring 

Urban Transformation; urban mobility; real estate market. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Apresenta-se aqui um pouco do contexto dentro do qual foram concebidos os Eixos 

de Estruturação da Transformação Urbana dentro do novo Plano Diretor Estratégico de São 

Paulo, o que está intimamente ligado à melhoria da mobilidade urbana, um dos principais 

objetivos do Plano. Contextualiza-se a importância destas regiões e do mercado imobiliário 

residencial como agente deste processo para, em seguida, ser apresentado o objetivo do 

presente trabalho e a metodologia utilizada para alcança-lo. 

 

 

1.1. PLANO DIRETOR, MERCADO IMOBILIÁRIO E MOBILIDADE URBANA 

 

A população que vive em áreas urbanas nunca foi tão grande e segue crescendo a 

taxas elevadas no Brasil, mais precisamente a partir da segunda metade do século XX 

(REIS, 2014). Junto com este movimento nasceu o desafio: como organizar cidades com 

milhões de habitantes deslocando-se diariamente em diversas direções de maneira 

eficiente? O conceito de mobilidade urbana representa essa capacidade de deslocamento 

dos habitantes dentro de uma cidade, o que influencia diretamente seu desenvolvimento, na 

medida em que tem impacto direto em sua produtividade, qualidade de vida e meio 

ambiente.  

Diversas metrópoles pelo mundo vêm aprimorando suas capacidades de prover 

mobilidade a seus habitantes, e as que têm tido sucesso são, também, cidades 

reconhecidamente desenvolvidas e com altos índices de qualidade de vida. O modo de 

implantação das estratégias adotadas varia de acordo com o contexto de cada uma, mas 

alguns pontos são denominadores comuns: variedade de meios de locomoção disponíveis e 

integração de qualidade entre eles, boas condições para uso de transportes não motorizados, 

desestímulo ao uso do automóvel individual e estímulo ao uso dos transportes coletivos
1
. A 

cidade de São Paulo, foco desta análise, vem começando a implantar algumas destas 

estratégias, e uma das principais ferramentas legais deste processo é seu Plano Diretor 

                                                      
1
 2019 Deloitte City Mobility Index, disponível em https://www2.deloitte.com/insights/us/en/focus/future-of-

mobility/deloitte-urban-mobility-index-for-cities.html, acessado em 23/04/2018 

https://www2.deloitte.com/insights/us/en/focus/future-of-mobility/deloitte-urban-mobility-index-for-cities.html
https://www2.deloitte.com/insights/us/en/focus/future-of-mobility/deloitte-urban-mobility-index-for-cities.html
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Estratégico (Lei 16.050, de 31 de julho de 2014), que dispõe, de maneira geral, sobre como 

a cidade deverá ser ocupada e se desenvolver até o ano de 2030.  

O PDE abrange diversos aspectos de desenvolvimento da cidade, desde a 

importância da preservação de áreas verdes até a distribuição das formas de uso e ocupação 

do solo. O mercado imobiliário, como principal agente privado responsável pela ocupação 

do espaço urbano, é diretamente afetado pelas determinações do Plano à medida que deve 

obedecer às restrições de uso e parâmetros urbanísticos impostos pelo mesmo. As regiões 

de Eixos de Estruturação da Transformação Urbana (às quais me referirei a seguir somente 

como ñEixosò) guardam características específicas voltadas para a instituição de 

mecanismos que induzam à melhora da mobilidade urbana na cidade, conforme será 

explicado adiante. Este trabalho analisará os fatores envolvidos nas escolhas que as 

incorporadoras têm feito em relação às regiões de Eixo após a entrada em vigor do novo 

Plano Diretor, com base em dados recentes do mercado imobiliário.  

 

1.2. OBJETIVO  

 

 

O presente trabalho busca fazer uma identificação preliminar dos principais fatores 

que tem influenciado as escolhas dos empreendedores em termos de localização para seus 

empreendimentos dentre as zonas de Eixo de São Paulo, após a entrada em vigor do novo 

Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo (Lei 16.050, de 31 de julho de 2014). 

Com base num banco de dados que engloba todos os empreendimentos imobiliários 

residenciais lançados entre 2016 e 2018 comercializados no lançamento por valores acima 

de R$ 6.000,00 por metro quadrado de área privativa, serão identificados os dois Eixos que 

atraíram mais empreendimentos para, em seguida, ser desenvolvida uma análise crítica a 

respeito de suas características, tendo em vista que estas podem apresentar atributos que 

expliquem a preferência dos empreendedores por estas regiões.  
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1.3. METODOLOGIA  

 

Como ponto de partida, será apresentada a problemática da mobilidade urbana, com 

definições, conceitos e exemplos de tratamento da questão em outras grandes metrópoles 

pelo mundo. Em seguida, será feita uma breve descrição do novo Plano Diretor Estratégico 

do Município de São Paulo, como foco na caracterização das zonas de Eixo, que serão as 

receptoras das principais mudanças que buscam garantir um dos principais objetivos do 

Plano, definido como a melhora da mobilidade urbana na cidade.  

Ainda no âmbito da contextualização do tema abordado no trabalho, será realizada 

uma breve exposição a respeito da operação das incorporadoras que atuam no segmento 

escolhido para o recorte da análise, com enfoque no processo de escolha da localização e 

seu papel no desenvolvimento do produto e definição do público-alvo. 

Em seguida serão apresentados os dados coletados que servirão de base para a 

análise, com as devidas explicações e considerações a respeito do cenário do mercado e dos 

recortes feitos para constituição da amostra. A partir daí serão identificadas as duas zonas 

de Eixo que têm atraído mais empreendimentos e, com base na bibliografia existente e em 

observações a respeito do histórico de movimentações do mercado, serão elencados 

potenciais fatores que expliquem a preferência das incorporadoras por estas regiões. Como 

conclusão, será desenvolvida uma análise crítica a respeito do papel destes fatores nas 

escolhas dos empreendedores, no intuito de identificar possíveis correlações entre a 

existência deles e a preferência pelas regiões destacadas. 
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2. O SETOR DE REAL ESTATE 

 

O mercado imobiliário é um dos maiores motores ï e termômetros ï da economia 

brasileira mas, assim como outros setores, sua formalização é recente e sua regulamentação 

através de instrumentos legais, mais recente ainda. O setor está intimamente ligado às 

oscilações econômicas do país, mas o investimento em imóveis ainda permanece 

identificado pela sociedade com uma opção segura, uma vez que, de acordo com LAJUT 

(2016), aparentemente é capaz de preservar poder de compra mesmo durante períodos de 

mudanças e crises econômicas. 

 

2.1. BREVE HISTÓRICO 
 

Pode-se considerar que o aumento da demanda por imóveis nos grandes centros 

urbanos no Brasil começou por volta da década de 1930, acompanhando a aceleração do 

deslocamento da população das áreas rurais para as cidades. Este fluxo seguiu crescendo 

até que o contingente populacional urbano passasse a ser maior que o rural, em meados da 

década de 60, acompanhando a aceleração do processo de industrialização do país (BRITO, 

2006). Este aumento da demanda por espaço, principalmente em São Paulo, foi o 

movimento gerador do mercado imobiliário da cidade, que teve sua atividade 

regulamentada pela Lei Federal 4.591 de 16 de dezembro de 1964, conhecida também 

como ñLei de Incorpora«oò, que disp»e sobre o condom²nio em edificações e todo o 

processo envolvido no parcelamento da propriedade única (terreno) em unidades 

autônomas (apartamentos ou casas), em vigor até hoje. Segundo BARZI (2015), o principal 

instrumento disciplinador criado por esta lei para o mercado imobili§rio foi o ñMemorial de 

Incorpora«oò, que traz todas as informa»es relativas ao futuro empreendimento, bem 

como informações jurídicas e contábeis da empresa incorporadora. Este instrumento foi o 

responsável por tornar a relação de compra e venda de ativos imobiliários mais estável. 

O sistema funcionou bem até meados da década de 80, quando a alta inflação e os 

sinais de estagnação da economia começaram a mostrar seus efeitos negativos sobre o 

mercado imobiliário, culminando, entre outros fatores, na extinção do BNH em 1986. De 
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acordo com ROCHA LIMA e GREGÓRIO (2008), até o ano de 2005 ainda existiam 

entraves legais que dificultavam a implantação de um sistema de financiamento adequado 

para a comercialização de imóveis e, além disso, não existiam mecanismos de captação de 

recursos de terceiros para alavancagem das empresas na produção dos empreendimentos, 

que são pontos fundamentais para o funcionamento da atividade imobiliária como se 

conhece hoje no Brasil. 

Durante os anos 90 um caso emblemático de falência de uma grande incorporadora 

deixou 42 mil famílias sem os imóveis que haviam adquirido (cujos pagamentos da grande 

maioria já haviam sido feitos integralmente), o que gerou uma crise de confiança no setor, 

mas também promoveu a criação de um importante instrumento com o objetivo de evitar 

que o episódio se repetisse: a Lei 10.931/04, que institui o Patrimônio de Afetação. 

Basicamente, ela proíbe que os recursos de um empreendimento sejam realocados para 

outro e desvincula o patrimônio de cada empreendimento do patrimônio de afetação da 

empresa, de modo que, em caso de falência judicial da incorporadora, cada 

empreendimento segue recebendo as receitas advindas das aquisições de suas respectivas 

unidades e pode ser conduzido por uma comissão representante dos adquirentes. Esta 

proteção proporcionada pela lei devolveu a segurança aos investidores e clientes finais, 

atraindo até mesmo investimentos externos e se tornando um marco na história do mercado 

imobiliário brasileiro, que seguiu para um momento de rápida expansão através da abertura 

de capital das empresas na bolsa de valores.  

A pioneira foi a Cyrela Brazil Realty, que realizou seu IPO (Initial Public Offer, ou 

Oferta Pública Inicial de Ações) em setembro de 2005. Daí em diante, todos os grandes 

players seguiram o mesmo caminho, alguns até alçando vôos maiores, como a Gafisa S/A, 

que após abertura de capital na Bovespa se tornou a primeira incorporadora brasileira a ter 

ações negociadas na NYSE (New York Stock Exchange, ou Bolsa de Valores de Nova 

Iorque, em tradução livre). Ao final do ano de 2007, o setor já havia captado R$ 12 bilhões 

em recursos advindos de renda variável
2
, montante que ajudou a financiar um dos 

momentos de crescimento mais acelerado da história do mercado de real estate brasileiro. O 

gráfico abaixo mostra os dados dessa evolução, ao destacar que em 2007 a quantidade de 

                                                      
2
 Disponível em: http://construcaomercado17.pini.com.br/negocios-incorporacao-construcao/81/empresas, 

acessado em 02/05/2018. 

http://construcaomercado17.pini.com.br/negocios-incorporacao-construcao/81/empresas
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unidades lançadas em empreendimentos residenciais foi a maior da história recente do 

mercado:  

 

Figura 1: unidades lançadas em empreendimentos imobiliários em São Paulo entre 1993 e 2013 

Fonte: BARZI (2015)  

 

 

Até aqui, o mercado imobiliário do Brasil se mostrava num ponto de evolução 

semelhante na maioria das principais capitais que já contavam com algumas empresas mais 

estruturadas do setor (guardadas as devidas proporções de relevância econômica e 

infraestrutura de cada cidade). Mas é neste momento de grande expansão do setor que 

começa a ser construído o cenário que desenhou os principais contornos no mercado atual 

de Real Estate em São Paulo, o mais importante do país em termos de volume de negócios
3
, 

e foco da nossa análise. 

 

 

 

 

                                                      
3
 Fonte: Indicadores Imobiliários Nacionais CBIC ï disponível em: 

http://www.cbicdados.com.br/media/anexos/pesquisa_nacional_2016.pdf, acessado em 02/05/2018. 
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2.2 ï O CONTEXTO DA CIDADE DE SÃO PAULO 
 
 
 

Como consequência natural de ser a maior metrópole e grande centro financeiro do 

país, São Paulo conta também com o maior mercado de Real Estate do Brasil, conforme 

mostra a tabela abaixo:  

 

 

Tabela 1: Participação das principais regiões metropolitanas no mercado imobiliário nacional 

Fonte: Indicadores Imobiliários Nacionais CBIC
4
 

 

A demanda por espaço em determinadas localizações é a semente que gera e 

desenvolve o mercado de Real Estate, e é natural que em grandes centros este espaço seja 

mais disputado, e portanto mais valorizado. Nas grandes cidades, de maneira geral, os 

locais mais disputados são os que oferecem melhor infraestrutura e proximidade aos pontos 

importantes da cidade, como centros financeiros e/ou histórico-culturais. Numa megalópole 

como São Paulo, não há apenas um local central que atrai um grande número de pessoas, 

                                                      
4
 Disponível em: http://www.cbicdados.com.br/media/anexos/pesquisa_nacional_2016.pdf, acessado em 

12/09/2018. 

http://www.cbicdados.com.br/media/anexos/pesquisa_nacional_2016.pdf
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mas sim, várias centralidades e eixos de desenvolvimento ao longo do tecido urbano. O 

centro histórico, por exemplo, segue sendo uma localização importante e muito populosa, 

porém a falta de conservação das edificações e a degradação urbana de modo geral levou ao 

afastamento da demanda, que foi se espalhando por outras regiões, em busca de locais 

melhores tanto para fins residenciais como para comerciais. E assim foram nascendo as 

novas centralidades paulistanas, de acordo com o que o zoneamento permitia em cada 

região e com a infraestrutura disponível.  

Esse movimento de expansão e requalificação de espaços é contínuo nas grandes 

cidades em desenvolvimento, e em São Paulo não é diferente. No entanto, está bem longe 

de ser um processo planejado e organizado, principalmente devido ao crescimento 

acelerado da cidade e à morosidade na implantação de instrumentos legais e políticas 

públicas que direcionem o desenvolvimento e ocupação da cidade que considerem a 

realidade atual de cada região e a disponibilidade de investimento em infraestrutura urbana 

e transporte. Na prática, o que acaba acontecendo primeiro é a ocupação do espaço mesmo 

que não haja infraestrutura adequada, e depois que o problema já está criado é que o poder 

público desenvolve estratégias para lidar com suas consequências. Locais com pouco 

escoamento para o tráfego de veículos e malha de sistema viário incoerente com a 

quantidade de pessoas que precisa se deslocar são os problemas mais gritantes do ponto de 

vista urbanístico, sem falar nas questões de saúde, segurança e todos os outros aspectos 

ligados à qualidade de vida nas cidades. E esse cenário de crescimento desordenado não é 

exclusividade dos bairros mais pobres ï a região do Panamby, por exemplo, está aí para 

provar que mesmo nos locais de grande interesse do mercado imobiliário a estratégia 

urbana chega atrasada. Trata-se de um bairro relativamente novo, cuja ocupação se iniciou 

há menos de 30 anos atrás, estimulada principalmente por um dos primeiros fundos 

imobiliários do Brasil, o Fundo de Investimento Imobiliário Panamby. Este alavancou o 

desenvolvimento da região captando volumosos recursos para a instalação de 

empreendimentos com coeficiente de aproveitamento
5
 acima do que vigorava em toda a 

cidade, mediante algumas contrapartidas exigidas pela Prefeitura (VICENTINI, 2012). No 

entanto, tais contrapartidas não foram suficientes para atender o contingente populacional 

                                                      
5
 Vide item 2.4.1 para compreens«o do conceito de ñcoeficiente de aproveitamentoò. 
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que o bairro acabou atingindo com o passar dos anos
6
 de modo que hoje o Panamby é um 

bairro de alta renda que conta com sistema viário nitidamente insuficiente para garantir 

bom fluxo de veículos entre os dois lados da Marginal do Rio Pinheiros, além de não contar 

com linhas de metrô e trem. Guardadas as proporções de escala, a região do Panamby 

representa muito bem o fenômeno de falta de planejamento na ocupação da cidade, 

resultado do desalinhamento entre a velocidade do interesse do mercado imobiliário e a 

morosidade na implantação de estratégias urbanas por parte do poder público. 

Grande parte do desenvolvimento de cidades como São Paulo depende de uma 

relação entre planejamento urbano e mercado imobiliário coerente com a realidade. Para 

que o Plano Diretor não se torne apenas um instrumento teórico, ele deve propor diretrizes 

viáveis ao mercado imobiliário, que será um dos principais agentes responsáveis por 

coloca-lo em prática. No próximo capítulo serão apresentadas as bases da operação das 

incorporadoras, para que se entenda de que forma a legislação influencia no produto 

imobiliário. 

 

2.3 A CONCEPÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

 

Independente do uso a ser dado para um edifício, seu ciclo de formatação, 

desenvolvimento e execução é consideravelmente longo ï não raro, chega a atingir um 

intervalo de mais de 5 anos entre o processo de aquisição do terreno e a entrega da última 

chave de unidade autônoma. Para manter o foco de nossa análise, neste capítulo trataremos 

da descrição deste processo aplicado a edifícios residenciais, a serem projetados e 

construídos de acordo com as leis vigentes em São Paulo, dando ênfase à fase inicial, que 

engloba a seleção e aquisição do terreno, a concepção do produto imobiliário e a análise da 

qualidade do investimento. 

Os processos descritos a seguir são muito semelhantes entre as incorporadoras do 

mercado, variando um pouco de acordo com o tamanho da empresa e seus procedimentos 

                                                      
6
 De acordo com dados do IBGE, a região da Vila Andrade (que abriga o Panamby) passou de 22.548 

habitantes em 1980 para 127.015 em 2010, um crescimento de 463%. Fonte: 

http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/7_populacao_recenseada_e_taxas_de_crescime_1980_10747.html

, acessado em 18/09/2018. 

http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/7_populacao_recenseada_e_taxas_de_crescime_1980_10747.html
http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/7_populacao_recenseada_e_taxas_de_crescime_1980_10747.html
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operacionais, mas a essência da concepção do negócio é a mesma. De acordo com ROCHA 

LIMA JR (1993), a rotina de planejamento do produto imobiliário segue as seguintes 

etapas, com pouquíssimas variações de uma empresa para outra: 

1. Definição do padrão de renda do público alvo;  

2. Mapeamento das ofertas de mercado compatíveis com o padrão de renda do publico 

alvo;  

3. Identificação dos empreendimentos com o melhor equilíbrio entre oferta e demanda;  

4. Posicionamento da qualidade esperada para o produto frente à qualidade ofertada no 

mercado; 

5. Posicionamento do preço do empreendimento em relação ao preço ofertado no 

mercado; 

6. Análise da qualidade do investimento. 

A semelhança nas etapas de desenvolvimento do produto imobiliário levam as 

empresas de Real Estate a apresentarem também formas de atuação semelhantes ao longo 

de todo o processo, o que tende a resultar em margens de lucro similares. Segundo ROCHA 

LIMA e GREGÓRIO (2006), as empresas de Real Estate apresentam quatro pontos 

fundamentais que explicam o motivo da semelhança entre suas margens de lucro: 

¶ Terrenos, que são a matéria-prima inicial do negócio, têm preço muito semelhante 

para todas e aproveitamento idêntico; 

¶ Os custos de construção, responsáveis pela maior parte das despesas do 

empreendimento, respeitam parâmetros médios de mercado com faixa muito estreita 

de oscilação; 

¶ As contas de gestão são bem semelhantes e, muitas vezes, arbitradas até mesmo por 

benchmark entre diferentes empresas; 

¶ As estruturas de financiamentos disponíveis se fundamentam no mesmo mercado 

competitivo e os preços são muito próximos; 

No entanto, há pequenas diferenças práticas e operacionais que podem otimizar ou 

reduzir as margens de algumas empresas. A gestão das empresas atuantes no mercado de 

médio e alto padrão de São Paulo se diferencia principalmente por seus perfis de risco e sua 
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agilidade operacional, que muitas vezes se revelam em detalhes, mas que podem fazer a 

diferença na capacidade de geração de lucro da companhia. Ainda segundo ROCHA LIMA 

e GREGÓRIO (2006), há possibilidades de diferenciação nas margens devido aos seguintes 

fatores: 

¶ As mais ágeis conseguem entrar no mercado com suas ofertas mais cedo, ficando 

menos tempo com o fluxo de caixa negativo ao reduzir o período de ciclo 

operacional e aumentar a eficácia para uma mesma margem de resultado 

operacional; 

¶ As mais agressivas são capazes de acelerar as vendas, resultado novamente em 

fluxos de caixas com menor dependência de investimentos, aumentando a eficácia 

dos investimentos; 

¶ Aquelas dotadas de sistema de planejamento e controle mais eficazes podem 

apresentar ganhos nos custos de produção, vinculados à programas de suprimentos 

mais eficazes; 

¶ As que usam sistemas mais eficazes de planejamento e marketing são capazes de 

adiantar tendências de produtos, fazendo-os mais adequados ao público alvo. 

A seguir, serão detalhados os processos de seleção de terrenos, concepção do produto e 

análise de qualidade do investimento, por serem os fatores cujas determinações do PDE e 

da LPUOS mais afetam e, portanto, estão diretamente envolvidos no foco deste trabalho. 

 

2.4 SELEÇÃO DE TERRENOS 
 

Antes de expor fatores que podem explicar a preferência dos empreendedores de 

São Paulo por determinadas regiões, é fundamental entender o processo que ocorre dentro 

das incorporadoras no momento de busca e seleção dos terrenos a serem adquiridos com 

objetivo de abrigarem futuros empreendimentos residenciais. Dada a relevância do tema 

para o foco da análise, vamos nos aprofundar um pouco mais neste item. 
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2.4.1. Zoneamento e Restrições Legais 

  

Conforme será visto em mais detalhes no capítulo 3, o Plano Diretor e a Lei de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (Lei 16.402/2016 do Município de São Paulo, 

popularmente conhecida como Lei de Zoneamento) são responsáveis pela divisão da cidade 

em zonas com características específicas, que regram quais tipos de usos podem ser 

colocados em cada região e de que forma cada lote pode ser aproveitado. Para este 

momento, cabe entender que o Plano Diretor estabelece as diretrizes para a ocupação do 

solo urbano, enquanto a Lei de Zoneamento é a ferramenta que ordena sua aplicação, 

determinando condições de uso, aproveitamento e parâmetros urbanísticos de cada quadra 

da cidade. 

 O ponto de partida para identificar a possibilidade de instalação de um 

empreendimento imobiliário vertical num terreno é o coeficiente de aproveitamento (CA) 

deste, que deve ser maior do que 1 para que seja legalmente possível multiplicar a área 

aproveitável do lote. Por exemplo, num lote de 1.000 metros quadrados com CA = 1, só 

será possível edificar 1.000 metros quadrados, o que limita o potencial de produção de área 

computável
7
 em 1.000 metros quadrados, colocando-o numa posição pouco atrativa para 

instalação de empreendimentos imobiliários verticais. Já num terreno com CA = 4, o 

máximo permitido na cidade, será possível construir 4.000 metros quadrados de área 

computável, o que favorece a instalação de um empreendimento imobiliário vertical. Em 

São Paulo a LPUOS estabelece que há 7 zonas com CA maior que 1: as Zonas de 

Estruturação Metropolitana e Zonas de Estruturação Metropolitana Prevista (ZEM e ZEMP, 

CA = 2),  Zonas Mistas (ZM, CA = 2), as Zonas de Centralidade (ZC, CA = 2), as Zonas de 

Eixo e Eixo Previsto (ZEU, CA = 4 e ZEUP, CA = 2), e as ZEIS (CA entre 2 e 4, 

dependendo da região), mas estas, por permitirem instalação de apenas empreendimentos 

de interesse sociais, não fazem parte do foco desta análise. Portanto, o primeiro passo para 

localizar terrenos onde é possível instalar empreendimentos imobiliários (excluindo-se aqui 

empreendimentos de interesse social) é selecionar regiões que façam parte de um destes 6 

zoneamentos: ZM, ZC, ZEM, ZEMP, ZEU ou ZEUP. No entanto, há ainda algumas 

                                                      
7
 Área computável é a soma das áreas consideradas no projeto legal para cálculo do aproveitamento do 

terreno. 
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restrições a serem observadas, e a principal delas é a limitação de gabarito, que é de 28 

metros em ZM, ZEM, ZEMP e ZEUP e 48 metros em ZC. Para ZEU, não há limitação. 

Essa combinação de fatores, referente ao CA = 4 a ausência de limite de gabarito, é 

responsável por transformar as regiões de eixo nas mais favoráveis em termos de legislação 

à instalação de empreendimentos imobiliários. No capítulo 3 aprofundaremos ainda mais a 

explicação a respeito das ZEUs. 

 Após determinação dos perímetros referentes a estas zonas, existem ainda algumas 

outras restrições de âmbito legal a serem consideradas, que se sobrepõem ao zoneamento. 

São 3 os principais fatores que devem ser observados: tombamento, largura de via e 

proximidade de vilas e/ou ruas sem saída.  

 No caso de tombamento, há uma série de restrições que podem ser impostas a um 

imóvel decorrentes da necessidade de conservação das características deste, que vão desde 

a limitação do gabarito de construções que estejam dentro de um raio determinado pela 

resolu«o do tombamento (mais conhecido como ñenvolt·ria de tombamentoò) at® a 

impossibilidade total de alteração de qualquer característica do imóvel ou de imóveis 

adjacentes. Ao contrário do que se conhece popularmente, o tombamento não se dá apenas 

por razões de preservação histórica, mas também por necessidade de conservação de 

características que, caso sejam alteradas, afetarão substancialmente o papel do imóvel na 

cidade ï como é o caso de diversos parques, por exemplo, cujo entorno imediato apresenta 

restrições quanto ao gabarito de novas edificações. Já o tombamento por valor histórico-

cultural para a cidade pode determinar que um imóvel não possa ter absolutamente 

nenhuma de suas características alteradas, o que já o exclui de qualquer possibilidade de 

participação em um terreno que abrigará um empreendimento imobiliário. 

 A proximidade de vilas e ruas sem saída também representa uma situação com 

limite de gabarito na envoltória. De acordo com a Lei de Zoneamento, para vilas deve ser 

respeitado o gabarito máximo de 28 metros em ZEUs para edificações que se situem dentro 

de um trecho de 20 metros de largura contados a partir dos limites dos lotes da vila, e 15 

metros nos demais zoneamentos; para ruas sem saída valem as mesmas restrições, mas a 

envoltória de 20 metros é contada a partir do eixo da rua. 
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 Outra restrição legal que deve ser observada no momento da escolha do terreno é a 

largura da via para a qual os lotes dão frente. Ela deve ter mais de 10 metros de largura por 

toda a sua extensão, medidos entre os limites dos lotes de cada lado, para que possa servir 

de acesso principal de veículos para um empreendimento residencial multifamiliar. Caso o 

terreno possua duas frentes e uma delas seja para uma rua que não atenda esta 

determinação, o acesso deve ser feito pela que atende; caso não haja essa alternativa, o 

empreendimento não poderá ser instalado no local. 

 

2.4.2. Características Físicas 

 

 Excluídas as regiões que apresentam restrições de tombamento, vias com menos de 

10 metros de largura e proximidade à vilas e ruas sem saída (a menos que, no caso de vilas, 

a intenção seja adquirir todos os lotes para, em seguida, descaracteriza-la via processo legal 

e incorporá-la ao terreno), deve-se levar em consideração as características físicas naturais 

do terreno. Os principais pontos a serem observados são os seguintes: 

¶ Declividade: terrenos com muita inclinação podem dificultar a implantação de um 

empreendimento, ainda que isso não seja um impeditivo, podendo ser absorvido no 

projeto, ou até mesmo ser aproveitado no partido arquitetônico. No entanto, caso ele 

apresente trechos com mais de 30% de inclinação natural, a LPUOS determina que 

o gabarito seja limitado em 28 metros, independente do zoneamento em que estiver 

inserido. 

¶ Árvores: algumas espécies de árvores não podem ser suprimidas e nem 

transplantadas para outros locais. Se houver árvores no terreno, as espécies devem 

ser levantadas através de um laudo arbóreo, a ser realizado por empresa 

especializada, que determinará a espécie e o tamanho de cada indivíduo, para que os 

órgãos responsáveis concedam anuência para corte, compensação ou transplante. 

Caso sejam espécies que não possam sofrer nenhuma alteração, sua localização e 

preservação de entorno devem ser considerados no projeto, o que muitas vezes 

inviabiliza a instalação do projeto. 

¶ Nascentes e córregos: são considerados Áreas de Preservação Permanente, e deve-
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se respeitar as restrições de distância mínima de intervenções para cada um deles, 

que são definidas pela Lei Federal 12.651/2012, conhecida como Código Florestal 

(mesmo em §reas urbanas). De maneira geral, ela determina que para cursos dô§gua 

que não sofreram ação humana, o limite a ser respeitado para edificações é de 30 

metros de distância a partir das margens do leito e 15 metros para os que sofreram 

intervenção (como o caso de córregos canalizados, por exemplo). Dado o espaço 

exíguo disponível em nas regiões de maior interesse imobiliário em São Paulo hoje, 

de maneira geral a presença de Áreas de Preservação Permanente dificulta muito ou 

mesmo inviabiliza a implantação de empreendimentos imobiliários no terreno.  

¶ Presença de rocha ou lençol freático próximo ao nível do solo: estes fatores não 

representam restrições legais à implantação de um empreendimento, mas devem ser 

considerados na Análise da Qualidade do Investimento (vide item 2.6) uma vez que 

podem tornar a obra mais cara e/ou mais demorada, principalmente no caso de 

projetos que incluam subsolos. A perfuração de rochas elevará o custo das 

fundações, da mesma forma que o lençol freático próximo à superfície elevará o 

custo de impermeabilização do subsolo. 

¶ Contaminação: terrenos cujo uso atual ou anterior envolva atividades com uso de 

agentes químicos contaminantes (principalmente postos de gasolina e determinados 

tipos de indústria) exigem um laudo de avaliação a ser realizado por empresa 

especializada. Existe um cadastro na Prefeitura que divide todos os terrenos da 

cidade em 3 situações: não contaminado, potencialmente contaminado e 

contaminado. Para o caso dos dois últimos, a apresentação do laudo nos moldes pré-

estabelecidos pela CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo) é 

indispensável para a obtenção do alvará de aprovação do projeto. Caso o terreno 

seja contaminado, será elaborado todo um plano de descontaminação que deverá ser 

cumprido pela incorporadora para obtenção do alvará. Todo esse processo tem um 

custo e leva tempo, e deverá ser levado em conta na AQI do empreendimento, 

podendo, não raro, inviabilizar financeiramente o projeto. 
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2.4.3. Vocação da Micro-Região 

 

 Depois de considerar a legislação vigente e as características físicas do terreno, 

podemos passar para uma questão mais mercadológica, que trata de conhecer como 

funciona seu entorno imediato para entender se é um local adequado para receber um 

empreendimento imobiliário residencial. Para manter a análise deste fator alinhada com o 

foco do trabalho, trataremos apenas de considerações a serem feitas no caso de implantação 

de empreendimentos residenciais de médio padrão para cima, excluindo habitações mais 

populares ou de interesse social porque, para garantir o baixo custo, muitas vezes 

empreendimentos de interesse social são implantados em regiões de vocação residencial 

menos óbvia. 

 A(s) rua(s) em que se pretende instalar um empreendimento residencial devem, num 

ponto de partida, apresentar condições de não-incomodidade à instalação de moradias. Isto 

engloba um amplo espectro de usos que devem ser evitados no entorno próximo do 

empreendimento, como por exemplo, indústrias que produzam ruídos ou odores 

desagradáveis ou casas noturnas que, mesmo que possuam instalações de isolamento 

acústico, podem gerar aglomerações e ruídos em seu entorno em horários indesejáveis. 

Estes são os dois exemplos mais comuns, mas as possibilidades de vizinhança indesejável 

para um empreendimento residencial são diversas e devem ser observadas caso a caso no 

momento da escolha da localização de um terreno para este fim. 

A via de acesso ao empreendimento também deve ser levada em consideração, no 

que se refere ao seu volume de tráfego. Uma via expressa, como é o caso das conhecidas 

Marginal Pinheiros e Tietê, por exemplo, são situações em que a legislação não permite 

instalação de via de acesso principal, o que vale também para vias com corredor de ônibus 

localizado próximo à calçada. Outro ponto importante é o nível de ruído que grandes 

avenidas geram, que podem ser indesejáveis à proximidade de uso residencial.  Ruas ou 

avenidas com atividades intensas de comércio, com grande volume pedestres circulando, 

também não localizações desejáveis. Ainda que exista um público interessado em locais 

dinâmicos, próximo a locais de comércio e serviços, há um limite para isso, principalmente 

tratando-se de empreendimentos voltados à média e alta renda.  
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Ainda no âmbito da questão da renda, a correta leitura do entorno imediato é 

imprescindível para determinar a adequação do empreendimento ao público-alvo desejado, 

e aí não se trata somente de renda, mas também de perfil do cliente. Um empreendimento 

voltado para jovens casais ou solteiros pode se adequar melhor a um local com mais 

movimentação e entorno imediato de usos variados do que um empreendimento voltado a 

um perfil mais familiar, que tende a preferir uma vizinhança mais tranquila, por exemplo. 

Isso significa que, considerados todos os fatores de exclusão de localizações descritos 

anteriormente neste capítulo, ainda existe toda uma gama de fatores desejáveis para cada 

perfil de público-alvo, o que será tratado mais detalhadamente adiante. 

 

2.4.4. Negociação e Aquisição 

 

Superadas todas estas questões, chega o momento de negociar a aquisição do 

terreno. O valor a ser investido nessa etapa é crucial para garantir a rentabilidade do 

negócio, e deve ser calculado de acordo com o potencial de geração de lucros que o ativo 

apresenta, que é balizado por todos os fatores descritos acima. Neste ponto, a maior 

dificuldade é encontrar um valor que atenda às expectativas do proprietário do terreno sem 

inviabilizar o negócio para a incorporadora. Em outras palavras, o dono do terreno quer 

receber o quanto ele acredita que vale seu imóvel, e a incorporadora quer pagar, no 

máximo, uma quantia que não reduza sua taxa de rentabilidade desejada, e nem sempre 

esses valores são próximos. É nesse momento que entram algumas questões negociais, 

como forma de pagamento, que pode ser feito não só em dinheiro, mas também em permuta 

física no local ï modalidade na qual a incorporadora oferece unidades do empreendimento 

a ser construído como forma de pagamento pelo terreno, e que pode representar um 

percentual da remuneração ou sua totalidade ï ou permuta financeira ï mesmo raciocínio, 

só que o proprietário recebe diretamente o valor da venda do percentual de unidades 

autônomas acordado, e não a propriedade do imóvel. No caso de pagamento em dinheiro, 

as formas de negociação mais comuns são as condicionantes de prazo, nas quais as parcelas 

podem estar contratualmente vinculadas a eventos específicos, como superação de 

resolutivas, lavratura da escritura, imissão na posse, aprovação do projeto pelos órgãos 

públicos, entrega das chaves, etc. Todos estes fatores dependem exclusivamente da 
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negociação a ser feita entre a incorporadora e o proprietário. No caso de terrenos em ZEUs, 

devido ao seu elevado potencial de aproveitamento e a forte concorrência entre os 

participantes do mercado tendem a valorizar o ativo e tornar as negociações mais difíceis.  

Neste ponto cabe levantar uma questão importante. A valorização dos terrenos em 

ZEUs leva as incorporadoras a pagarem um valor por sua aquisição que não 

necessariamente é diretamente proporcional à capacidade de geração de lucros do ativo 

somente por seu elevado potencial de aproveitamento, o que pode gerar elevação de preços 

do produto final na região para que o negócio se mantenha atrativo para o empreendedor. 

Claro que há um limite do que o público é capaz de a pagar pelo metro quadrado privativo 

em cada região, e ainda que haja uma certa elasticidade (em função das características e 

qualidade do produto) neste valor, caso ele ultrapasse o limite do que o empreendedor 

acredita que seja um preço aplicável para a região, o empreendedor pode enxergar que o 

negócio pode se inviabilizar. No entanto, todo este movimento em direção ao que se 

acredita ser o limite atual dos preços tende a tornar as regiões em ZEUs mais procuradas e, 

portanto, com preços de produtos finais mais elevados. Este não é o foco desta análise, mas 

fica como sugestão para aprofundamento do tema em outros trabalhos. 

 

2.5 DEFINIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO  

 

 O planejamento do produto é uma etapa fundamental para o sucesso do 

empreendimento. Segundo CASTRO (2015), ñele deve ser desenvolvido com muito crit®rio 

e lastreado em informações de mercado e público alvo que possam mitigar os riscos do 

negócio, pois produtos mal dimensionados representam sensibilidade aos resultados do 

empreendedor, podendo se tornar um verdadeiro fracasso.ò 

Durante o processo de aquisição do terreno, a incorporadora realiza o estudo de 

massa do projeto que poderá ser implantado no local. Ele é o embrião do que será o projeto 

arquitetônico do empreendimento no futuro, e leva em conta todas as restrições e incentivos 

da legislação, bem como o programa do tipo de produto imobiliário que a incorporadora 

pretende desenvolver. Este programa abrange algumas características fundamentais, como 

o uso do empreendimento (residencial, comercial ou de uso misto), o tamanho aproximado 
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da área privativa das unidades, a quantidade de dormitórios (no caso dos residenciais), a 

quantidade de vagas de garagem, o padrão do empreendimento e o perfil do público-alvo. 

Muitas destas decisões são tomadas com base em informações mercadológicas, que ajudam 

as incorporadoras a entenderem os anseios de seus potenciais clientes na região, e são 

adaptadas ao projeto de acordo com o que for tecnicamente viável e permitido pela 

legisla«o vigente. De acordo com ROCHA LIMA JR. (1993), ño produto imobili§rio ter§ 

tanto mais qualidade quanto seus atributos, relacionados com localização, vizinhança, 

acessibilidade, desenho, dimensões e qualidade intrínseca dos materiais e acabamentos, se 

aproximarem daquilo que deseja o compradorò. No entanto, os principais fatores 

limitadores desta aproximação dos anseios dos potenciais compradores são a legislação e os 

patamares de lucratividade almejados pela incorporadora na realização do empreendimento. 

Em termos de legislação, para tornar o argumento mais palpável, vamos tomar 

como exemplo uma situação aplicável ao nosso foco de análise: ao longo das regiões de 

Eixo em São Paulo há alguns bairros muito valorizados e com perfil familiar, o que sugere 

que produtos com 3 ou mais dormitórios e mais de 2 vagas de garagem seriam bem aceitos 

pelo público ï porém, a legislação vigente não permite que mais de uma vaga de garagem 

por unidade residencial seja não-computável, de modo que a incorporadora precisa adaptar 

seu programa de produto para o que é permitido fazer, sem que este se desenquadre 

completamente dos anseios da demanda local.   

Para o fator ligado à manutenção dos patamares de lucratividade, a relação direta é 

mais óbvia, uma vez que na comparação das ofertas o comprador estabelece uma relação 

preço x qualidade, buscando sempre a melhor qualidade dentro daquilo que pode pagar, ou 

ansiando por uma qualidade pela qual não pode pagar o preço (CASTRO, 2015). Em outras 

palavras, se durante o planejamento do produto a incorporadora incluir no projeto 

elementos que busquem atender todos os desejos do público-alvo, o custo de implantação 

do empreendimento pode ficar alto demais e derrubar as margens de lucro do negócio, caso 

o preço não sofra ajustes ï porém, caso tais ajustes sejam feitos, o produto pode se 

desenquadrar do poder aquisitivo de seu público-alvo. A chave para um produto imobiliário 

de sucesso é encontrar este equilíbrio entre o que o público-alvo deseja e o que é possível 

ofertar sem que o preço final torne-se inviável para os potenciais clientes. 
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2.6 ANÁLISE DA QUALIDADE DO INVESTIMENTO 

 

A tomada de decisão sobre investir ou não no desenvolvimento de um 

empreendimento é feita com base nos resultados da AQI (análise da qualidade do 

investimento), na qual a incorporadora leva em conta o preço de venda pretendido para o 

produto, todos os fatores legais e técnicos que possam limitar ou ampliar a quantidade de 

área privativa de cada uso que será construída no local, e qual será o custo total para que 

isso se viabilize, desde a aquisição do terreno até a entrega das chaves, passando por 

desenvolvimento de projetos, campanha de marketing, promoção e força de vendas, 

análises de crédito, processos de financiamento, despesas legais, relacionamento com o 

cliente e todas as fases da obra, só para citar alguns dos aspectos principais. Aqui, a relação 

entre o custo de construir cada metro quadrado de área privativa (envolvendo não só o 

custo de obra, mas todo o custeio da implantação e comercialização do empreendimento) e 

o valor pelo qual ele será vendido determinará a lucratividade do empreendimento. No 

entanto, no momento em que esta decisão deve ser tomada (aquisição do terreno), a grande 

maioria destes valores ainda são estimativas, e a qualidade destas é o que vai determinar o 

sucesso ou fracasso da decisão de investimento.  

Além dos valores, a incorporadora precisa distribuir ao longo do ciclo do negócio
8
  

os momentos nos quais ocorrerão as entradas de receita e os pagamentos de despesas ï 

prazos estes que influenciam diretamente a rentabilidade do negócio, usualmente analisada 

através da TIR (Taxa Interna de Retorno). Os principais fatores cujo momento e duração de 

ocorrência afetam substancialmente os resultados são a velocidade de vendas (estimativa de 

quantas unidades serão vendidas em cada período de tempo, geralmente dividido entre fase 

de lançamento, obras e pós-chaves), a tabela de vendas (forma de pagamento de cada 

unidade, que pode ser desde à vista até financiamento a longo prazo através de instituição 

bancária) e qual percentual de compradores vai decidir pagar de cada forma, o prazo de 

aprovação do projeto (tempo decorrido entre o protocolo do projeto legal na Prefeitura e a 

emissão do Alvará de Aprovação, período no qual geralmente a incorporadora já teve 

custos incorridos mas ainda não pode lançar o empreendimento e está sob risco de não 

                                                      
8
 Vide Anexo 1 ï Linha do tempo do Ciclo do Negócio 
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receber a aprovação) o prazo de obra (duração total da obra, período de maior volume de 

gastos de todo o processo, e que determina também quando serão entregues as chaves e 

portanto quando será feito o repasse do financiamento, momento de principal entrada de 

receitas) e a forma de pagamento do terreno. Cabe à equipe técnica de cada incorporadora 

inserir cada variável da maneira mais precisa possível dentro do estudo para gerar 

indicadores confiáveis. 

O encaixe de todas essas variáveis num mesmo estudo é o que caracteriza a AQI, 

que deve ser concluída para que se tome a decisão de investir na compra do terreno ou não. 

Cada incorporadora tem seus targets de rentabilidade representados pelos indicadores de 

resultados financeiros, e decidem investir em determinado negócio se a análise apresentar 

indicadores dentro dos parâmetros estabelecidos pela empresa para aplicar seus recursos. 

Dada a incerteza inerente à construção da AQI num momento ainda embrionário para o 

empreendimento, as incorporadoras costumam trabalhar com alguma margem de 

conservadorismo nestes indicadores, priorizando a aprovação de investimentos em terrenos 

que apresentem análises cujos resultados são um pouco melhores do que o mínimo 

necessário para aplicação do capital. 

Há diversos indicadores em cenário referencial a serem observados para esta tomada 

de decisão, sendo os mais comuns a margem de lucro (que pode ser nominal ou trazida a 

valor presente), a margem EBITDA, a TIR (Taxa Interna de Retorno), a exposição máxima, 

entre outros. Cada incorporadora analisa o indicador que mais lhe convém para enxergar os 

potenciais resultados do projeto, mas de maneira geral, as incorporadoras que fazem 

investimentos com capital próprio (usualmente, as de menor escala) analisam a exposição 

máxima do projeto, que lhes mostrará qual o momento e qual o valor da maior necessidade 

de caixa, enquanto as incorporadoras maiores costumam analisar índices como margem de 

lucro a valor presente (utilizando uma taxa arbitrada por ela com base nos indicadores da 

economia e em seu próprio custo de capital) e TIR, que representam melhor os verdadeiros 

resultados que uma empresa que trabalha em grande escala e com cenários de alavancagem 

pode ter. 
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3. O PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  

 

Neste capítulo será apresentada a estrutura do Plano Diretor, bem como sua função, 

meios de aplicação e principais objetivos. Dentre estes objetivos serão destacados aqueles 

que envolvem a melhora da mobilidade urbana, foco desta análise, e como os instrumentos 

propostos afetam o mercado imobiliário da cidade. 

 

3.1.  CONCEITO, HISTÓRICO E FUNÇÕES 
 
 

 De acordo com DECARLI (2008), o Plano Diretor Estratégico de um município 

ñtem o fito de indicar a forma de desenvolvimento do munic²pio, fixando as regras e as 

estratégias de planejamento, para que se alcance o efetivo desenvolvimento econômico, 

social e f²sico de seu territ·rioò. A Constitui«o Federal de 1988 foi a primeira a dedicar 

espaço à política de desenvolvimento urbano, na qual define que o objetivo principal do 

Plano Diretor é ñordenar o pleno desenvolvimento das fun»es sociais da cidade e garantir 

o bem-estar de seus habitantesò (Brasil, 1988: t²tulo VII, cap²tulo III, art. 182). De maneira 

muito concisa, o Plano Diretor pode ser considerado um conjunto de diretrizes para o 

desenvolvimento de uma cidade, elaborado de maneira a organizar e normatizar as ações a 

serem tomadas em cada setor para garantir o progresso do município de forma planejada e 

consistente.  

  Três anos depois de promulgada a Constituição de 1988 foi aprovado o Estatuto da 

Cidade (Lei 10.257 de 10 de julho de 2001), que regulamenta os artigos 182 e 183 daquela 

e é o pai do Plano Diretor, definindo suas características básicas, funções e aplicabilidades. 

De acordo com o Estatuto, o PDE é obrigatório para municípios: 

 

ñ - Com mais de vinte mil habitantes ou conurbados; 

- Integrantes de "área de especial interesse turístico" ou área em que haja atividades com 

significativo impacto ambiental; 

- Que queiram utilizar de parcelamento, edifica«o ou utiliza«o compuls·rios de im·vel.ò 
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Ainda, ele deve, ao menos, delimitar as áreas em que se poderão aplicar: 

ñ - O parcelamento, edificação e utilização compulsórios de imóvel; 

- O direito de preempção; 

- O direito de outorga onerosa do direito de construir; 

- O direito de alterar onerosamente o uso do solo; 

- Operações urbanas consorciadas; 

- O direito de transferir o direito de construir.ò 

 

Logo no ano seguinte, em 2002, foi aprovado o primeiro Plano Diretor de São Paulo 

que levava em consideração todas as determinações da Constituição Federal de 1988, do 

Estatuto da Cidade e da Lei Orgânica do Município. Entre outras atribuições, o Plano 

ñestipula coeficientes de aproveitamento m²nimos, b§sicos e m§ximos para as diversas 

zonas da cidade; define os parâmetros de cálculo da outorga onerosa do direito de construir; 

define os parâmetros de cumprimento da função social da propriedade; institui a utilização 

dos instrumentos de indução ao cumprimento dessa função; estabelece o direito de 

preempção do município sobre diversas áreas; institui o consórcio imobiliário e a concessão 

urban²stica, entre outros.ò (NOBRE, 2004). De maneira geral, ele organiza e ratifica as 

práticas e instrumentos que vinham sendo utilizados até então, de acordo com as 

necessidades atuais da cidade, já carregando em seu conteúdo dispositivos alinhados com a 

intenção de redistribuição do espaço da cidade entre todas as camadas sociais, como as 

Operações Urbanas, a criação de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) e a instituição 

da outorga onerosa do direito de construir em toda a cidade (ponderada por fatores que 

atenuam ou intensificam o adensamento de cada região).  

Em 31 de julho de 2014 foi aprovada a Lei 16.050, que apresenta como conteúdo o 

Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo vigente atualmente. As intenções de 

utilizar a redistribuição do espaço físico da cidade como meio de redução da desigualdade 

sócio-espacial continuam, mas vêm acompanhadas de outros objetivos claros, entre os 

quais está a melhora da mobilidade urbana.  
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3.2. PRINCIPAIS PROPOSTAS DO PLANO DIRETOR ATUAL 
 

A seguir serão apresentadas as principais estratégias propostas pelo Plano, sendo 

dado o devido destaque àquelas que fazem parte do foco da análise deste trabalho. 

3.2.1 Socializar os ganhos da produção da cidade 

 

Esta estratégia está apoiada no dispositivo que determina que toda a zona urbana da 

cidade passa a ter coeficiente de aproveitamento básico = 1, de modo que todo o excedente 

de potencial construtivo pertence à sociedade e, caso este seja utilizado, deverá retornar em 

benefício da coletividade. Até agora, somente poucas áreas da cidade possuíam CA básico 

= 1. Além disso, o valor da outorga onerosa passa a ser calculado com base no valor de 

mercado do terreno, sofrendo atualização anual, e de maneira diferenciada de acordo com a 

finalidade do empreendimento. Todo o valor arrecadado através da outorga onerosa do 

direito de construir será destinado ao FUNDURB (Fundo de Desenvolvimento Urbano), a 

partir do qual será investido em projetos que tragam melhorias voltadas para a cidade como 

um todo. A figura abaixo ilustra a lógica desta estratégia: 
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Figura 2: Distribuição dos recursos arrecadados através de outorga onerosa 

Fonte: Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo ï Texto da Lei Ilustrado 

 

 

Este item é importante porque o valor do CA é o que determina o potencial de 

aproveitamento do terreno, tanto mínimo quanto máximo. Em zonas de Eixo, foco da nossa 

análise, o coeficiente máximo é o maior de toda a cidade, permitindo que seja construída 

área computável correspondente a 4 vezes a área do terreno. Além disso, parte dos recursos 

do FUNDURB será destinada à melhoria do sistema de transporte público e individual não 

motorizado, conforme descrito a seguir. 
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2.2.2. Melhorar a mobilidade urbana 

 

O PDE determina que no mínimo 30% dos recursos do FUNDURB serão destinados 

para investimentos que priorizem o transporte público, cicloviário e a circulação de 

pedestres, com o objetivo de incentivar o uso de diferentes modais que não envolvam o 

automóvel particular, qualificando as condições de mobil idade e integração entre eles e 

reduzindo o tempo de viagem da população.  

O PDE propõe ainda dispositivos para desestimular o uso do transporte individual 

motorizado e incentivar o compartilhamento de automóveis, com o intuito de redução do 

número de veículos nas ruas. Neste sentido, não há mais um número mínimo de vagas de 

automóveis por unidade autônoma residencial, e passa a vigorar ï em movimento contrário 

ï o limite de uma única vaga não computável em regiões de Eixo. 

Esta última medida é fundamental para a construção da nossa análise, que pretende 

verificar se, de fato, a relação entre nº de vagas de garagem e área privativa diminuiu após a 

implantação do PDE nas regiões de Eixos. Importante destacar que o PDE não proíbe a 

instalação de mais de uma vaga por unidade, e sim limita a área considerada não 

computável a apenas uma. Caso seja de interesse do empreendedor, ele pode colocar mais 

vagas, porém estas terão suas áreas computadas dentro do total permitido pelo coeficiente 

de aproveitamento máximo do terreno. 

 

2.2.3. Orientar o crescimento da cidade nas proximidades do transporte público 

 

Para reduzir a necessidade de grandes deslocamentos diários através da aproximação 

dos locais de trabalho e de moradia, os corredores que contam com maior oferta de 

transporte público receberão incentivos à instalação de empreendimentos residenciais e 

principalmente de uso misto, reunindo moradia, comércio e serviços no mesmo local. A 

cota-parte, instrumento que determina uma quantidade mínima de unidades habitacionais 

para cada lote, será instituída nas zonas de Eixo. A figura abaixo destaca as áreas de 

influência dos sistemas de transportes coletivos para o estabelecimento das zonas de Eixo: 
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Figura 3: áreas de influência que estabelecem as zonas Eixo 

Fonte: Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo ï Texto da Lei Ilustrado 

 
 

 

Em conjunto com o incentivo ao adensamento populacional destas regiões vem a 

necessidade de que existam espaços públicos suficientes para circulação de grandes 

quantidades de pedestres, que deverão transitar entre os estabelecimentos comerciais, 

residenciais e as estações de acesso ao sistema de transporte público. Pensando nisso, o 

PDE propõe o alargamento de calçadas e com isso traz o estímulo ao comércio, serviços e 

instalação de equipamentos urbanos voltados para a rua, conforme mostra a figura a seguir: 
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Figura 4: incentivo ao uso misto e espaços mais generosos para pedestres ao longo dos Eixos 

Fonte: Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo ï Texto da Lei Ilustrado 

 

Há, ainda, algumas diretrizes do plano que não foram detalhadas aqui por não serem 

relevantes para nossa análise, mas nem por isso são menos importantes para o 

desenvolvimento da cidade e serão citadas para conhecimento: 

 

¶ Incorporar a agenda ambiental ao desenvolvimento da cidade maneira integrada em 

todas as esferas; 
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¶ Preservar o patrimônio e valorizar as iniciativas culturais;  

¶ Fortalecer a participação popular nos rumos da cidade; 

¶ Incorporar a agenda ambiental ao desenvolvimento da cidade; 

¶ Reorganizar as dinâmicas metropolitanas e promover o desenvolvimento econômico 

da cidade;  

¶ Qualificar a vida urbana nos miolos dos bairros; 

¶ Assegurar o direito à moradia digna a quem precisa; 

¶ Garantir o cumprimento da função social da propriedade. 

 

3.3. A LEI DE PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
 

A lei de zoneamento, nome popular da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo de um município, é o instrumento legal que garante a aplicação das determinações do 

Plano Diretor através do detalhamento da classificação das regiões da cidade em zonas 

divididas em quadras e lotes, agrupadas de acordo com os objetivos de ocupação de cada 

uma e normatizando a atuação dos poderes público e privado sobre o território urbano. 

Atualmente, cada nova lei de zoneamento elaborada para grandes cidades precisa 

considerar tudo que já está consolidado na cidade atual e, a partir daí, enfrentar o desafio de 

conciliar as aspirações em relação ao que deve ser melhorado com os elementos já 

existentes. Esse caráter adaptativo das leis de zoneamento pode ser verificado ao se analisar 

a evolução das LPUOS de uma mesma cidade ao longo do tempo. Quanto mais recente, ela 

se apresenta mais compartimentada, detalhada e aquiescente ao que já está estabelecido. 

Para ser aplicável e eficaz, uma boa lei de zoneamento precisa posicionar seus elementos 

entre as novas imposições possíveis e o respeito à ocupação existente. 

 

3.3.1 Divisão em territórios 

 

Trazendo essa ótica para a cidade de São Paulo, o processo de elaboração da 

LPUOS (Lei 16.402, aprovada em 22 de março de 2016) e que vigora no presente momento 

enfrentou o desafio de provocar o início de mudanças estruturais profundas a uma cidade 
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orientada pelo trânsito de veículos particulares e marcada pela segregação socioespacial, e 

que ainda é a 10ª maior cidade do mundo
 
em número de habitantes. Com base nas diretrizes 

do Plano Diretor Estratégico, a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo propôs três 

grandes grupos de classificação das regiões da cidade:  

¶ Territó rios de transformação: objetiva a promoção do adensamento construtivo e 

populacional, das atividades econômicas e dos serviços públicos, a diversificação de 

atividades e a qualificação paisagística dos espaços públicos de forma a adequar o 

uso do solo à oferta de transporte público coletivo. (Formado pelas zonas: ZEU | 

ZEUP | ZEM | ZEMP). 

¶ Territórios de qualificação: buscam a manutenção de usos não residenciais 

existentes, o fomento às atividades produtivas, a diversificação de usos ou o 

adensamento populacional moderado, a depender das diferentes localidades que 

constituem esses territórios. (Formado pelas zonas: ZOE | ZPI | ZDE | ZEIS | ZM | 

ZCOR | ZC). 

¶ Territórios de preservação: áreas em que se objetiva a preservação de bairros 

consolidados de baixa e média densidades, de conjuntos urbanos específicos e 

territórios destinados à promoção de atividades econômicas sustentáveis conjugada 

com a preservação ambiental, além da preservação cultural. (Formado pelas Zonas: 

ZEPEC | ZEP | ZEPAM | ZPDS | ZER | ZPR) 

 
Figura 5: divisão dos três grandes grupos de classificação territorial de São Paulo.  

Fonte: gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/marco-regulatorio/zoneamento 
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A LPUOS determina quais são os zoneamentos que estarão dentro de cada grupo e 

os caracteriza de acordo com os objetivos propostos para a micro e a macro-região. Neste 

processo de tradução do Plano Diretor para determinações práticas e direcionadas, somente 

três dos dezessete zoneamentos apresentam características favoráveis à atividade 

imobiliária (sem fins de interesse social): a Zona Eixo de Estruturação da Transformação 

Urbana (ZEU), pertencente ao Território de Transformação; a Zona de Centralidade (ZC) e 

a Zona Mista (ZM), ambas pertencentes ao Território de Qualificação. Neste trabalho, 

nosso foco recai somente sobre as ZEUs, que exercem o papel principal dentro das 

propostas para melhora da mobilidade urbana. A seguir, vamos caracterizá-la em mais 

detalhes
9
. 

 

3.3.2 Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana (ZEU) 

 

Visto que as zonas de Eixo abrigam o foco desta análise, vamos nos aprofundar um 

pouco mais em sua descrição. De acordo com a redação da Lei 16.402/2016 (LPUOS), as 

ZEUs ñ(...) s«o por»es do territ·rio destinadas a promover usos residenciais e n«o 

residenciais com densidades demográfica e construtiva altas e promover a qualificação 

paisagística e dos espaços públicos de modo articulado com o sistema de transporte público 

coletivo (...)ò. Em outras palavras, o objetivo ® adensar a popula«o (residente ou flutuante) 

das proximidades dos grandes eixos de transporte público coletivo, como estações de metrô 

e de trem e linhas de ônibus, sem transformar estes locais em grandes aglomerados urbanos 

desorganizados. Esta estratégia também procura reduzir o contingente de pessoas 

percorrendo longos trajetos do miolo dos bairros até as grandes avenidas, ao propor que 

mais pessoas morem ou trabalhem próximo ao acesso ao transporte público. A figura 

abaixo complementa a Figura 6, apresentada anteriormente, adicionando informações que 

foram elaboradas a partir da LPUOS, com base nas diretrizes do PDE: 

                                                      
9
 Vide Anexo 3 para conteúdo mais detalhado da Lei. 
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Figura 6: definição das áreas de influência dos eixos segundo a LPUOS 

Fonte: gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/marco-regulatorio/zoneamento 

 

Neste ponto cabe destacar, ainda que não seja o foco principal desta análise, um 

excipiente positivo relacionado ao incentivo ao uso misto e à instalação de fachadas ativas 

para dinamização do térreo. Grandes centros urbanos correm o risco de portarem áreas com 

sucessões de arranha-céus cuja vida acontece apenas em seus interiores e bem acima do 

nível da rua, esvaziando a cena urbana e criando ambientes propícios à violência e 

degradação. A criação das chamadas fachadas ativas pretende reverter este quadro, ao 

incentivar a instalação de comércio e serviços no térreo para garantir a circulação de 

pessoas que vão dinamizar e povoar estes espaços. Jane Jacobs descreve essa perspectiva 

com base em sua teoria dos ñolhos da ruaò em Morte e Vida de Grandes Cidades (1961):  

  

ñUma rua com infraestrutura para receber desconhecidos e ter a 

segurança como um trunfo devido à presença deles ï como as ruas 

dos bairros prósperos ï precisa ter três características principais: 

primeira, deve ser nítida a separação entre o espaço público e o 

espaço privado. O espaço público e o privado não podem misturar-

se, como normalmente ocorre em subúrbios ou em conjuntos 

habitacionais. Segunda, devem existir olhos para a rua, os olhos 

daqueles que podemos chamar de proprietários naturais da rua. Os 
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edifícios de uma rua preparada para receber estranhos e garantir a 

segurança tanto deles quanto dos moradores devem estar voltados 

para a rua. Eles não podem estar com os fundos ou um lado morto 

para a rua e deixá-la cega. E terceira, a calçada deve ter usuários 

transitando ininterruptamente, tanto para aumentar na rua o número 

de olhos atentos quanto para induzir um número suficiente de 

pessoas de dentro dos edifícios da rua a observar as calçadas. 

Ninguém gosta de ficar na soleira de uma casa ou na janela olhando 

uma rua vazia. Quase ninguém faz isso. Há muita gente que gosta 

de entreter-se, de quando em quando, olhando o movimento da 

rua.ò (1961) 

  

O dispositivo constante na LPUOS que incentiva a instalação de usos não-

residenciais no nível térreo permite que até 50% da área do lote seja utilizada para este fim 

sem ser considerada no cálculo de áreas computáveis do empreendimento (desde que 

cumpra ainda os requisitos de ocupar pelo menos 25% de cada testada do terreno, não 

ultrapassando o limite mínimo de 3 metros). Isso significa que o empreendedor poderá 

inserir mais área privativa em seu empreendimento sem que ela faça parte do cálculo das 

áreas computáveis do projeto, o que é muito atrativo para o investidor que busca 

rentabilizar seu ativo imobiliário. Neste local podem ser instaladas lojas, academias, cafés, 

supermercados, cabeleireiros e todo tipo de negócio que se enquadre em uso não residencial 

e que respeite os parâmetros de incomodidade previstos na convenção de condomínio do 

empreendimento.  

A partir do momento em que o projeto passa a considerar o uso do dispositivo da 

fachada ativa no mesmo lote onde se prevê um edifício de uso residencial, o 

empreendimento passa a se enquadrar na categoria de uso misto. A partir daí, ele pode 

aderir à outra estratégia proposta pela Lei de Zoneamento, que é o incentivo para instalação 

de áreas não residenciais acima do nível térreo. Em ZEUs, o projeto pode contar com até 

20% do total da área construída computável do empreendimento para uso não-residencial 

não computável, em qualquer pavimento. A ferramenta objetiva inserir ainda mais pessoas 

circulando no local, funcionando perfeitamente para alocação de escritórios, consultórios e 

salas comerciais.  
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Essa mescla de usos traz ainda mais um benefício consigo, que é a eventual redução 

do trajeto casa-trabalho tradicionalmente cumprido pela população no início e no fim do 

horário comercial. A instalação de postos de trabalho próximos a locais de residências abre 

a possibilidade de que um maior número de pessoas possa trabalhar perto de onde mora, ou 

vice-versa. 

Ainda na pauta do adensamento populacional, as ZEUs lançam mão de mais um 

artifício: a cota-parte mínima de terreno, que define uma fração mínima do lote 

correspondente a cada unidade residencial do empreendimento (independente de ser 

exclusivamente residencial ou de uso misto). De maneira simplificada, todos os projetos a 

serem instalados em ZEUs devem ter uma quantidade mínima de unidades residenciais, que 

corresponde à área total de superfície do terreno dividida por 20
10

, como se cada unidade 

fosse associada à porção de 20m² de terreno. O efeito prático disso é que a instalação de 

empreendimentos com poucas unidades e, portanto, de baixa densidade populacional, fica 

inviável, porque há uma área computável máxima permitida (de quatro vezes a área do 

terreno) e um número mínimo de unidades a ser atingido.  

Para organizar toda a caracterização das zonas de Eixo proposta pelos dois 

instrumentos legais que o definem (PDE e LPUOS), segue um resumo das principais 

determinações que recaem sobre elas: 

 

¶ Desestímulo ao uso do automóvel particular: limite de 1vaga de garagem por 

unidade residencial e 1 vaga para cada 70 m² de área computável nos 

empreendimentos não residenciais. A área não-computável destinada a estas vagas 

limita-se a 32m², de modo que caso o empreendedor tenha interesse em aumentar 

esta área ou oferecer um número de vagas maior por unidade, estas áreas deverão 

ser computadas no cálculo do aproveitamento do terreno; 

 

¶ Adensamento construtivo: CA máximo correspondente a 4 vezes a área do terreno 

com taxa de ocupação de até 70% do lote, sem limite de gabarito; 

                                                      
10

 A cota-parte de 20m² desconsidera a aplicação do artigo 174 da LPUOS, que é um dispositivo transitório 

que flexibiliza alguns parâmetros impostos pela Lei, visando a criação de um período de adaptação de 2 anos 

para as incorporadoras e seus clientes. No entanto, nem todos os players do mercado aderiram a esta 

flexibilização devido a uma ação direta de inconstitucionalidade do artigo protocolada no Ministério Público, 

cuja íntegra está no Anexo 4. 
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¶ Cota máxima de terreno por habitação: no intuito de garantir a densidade 

populacional do empreendimento, a cota parte estabelece que todo projeto deverá 

ter, no mínimo, uma unidade habitacional para cada 20 m² de terreno.  

 

¶ Incentivo ao uso misto: até 20% da área total computável permitida no lote em que 

seja instalado um empreendimento de uso misto poderá ser aplicado no uso não-

residencial sem contrapartida financeira, o que aumenta a oferta de moradia, 

comércio, serviços e emprego no mesmo empreendimento, podendo reduzir as 

necessidades de deslocamento; 

 

¶ Fachada ativa: estímulo à utilização do pavimento térreo dos empreendimentos para 

instalação de comércio e de serviços abertos diretamente para o passeio público, 

através da possibilidade de considerar como não-computável até 50% da área do 

terreno para esta finalidade; 

 

¶ Fruição pública: estímulo à abertura do pavimento térreo dos empreendimentos para 

a circulação somente de pedestres, sem que haja construções e estacionamento de 

veículos e que permaneça aberta 24 horas por dia. Como forma de estimular a 

fruição, será concedido desconto de 50% na outorga onerosa correspondente à área 

ocupada por ela; 

 

¶ Alargamento de calçadas: definição de largura mínima para os passeios públicos de 

5 metros para os lotes de frente aos EIXOS de transporte e de 3 metros para os lotes 

nas áreas de influência
11

, com a doação de área da testada do empreendimento para 

o aumento das calçadas. Como contrapartida a área doada para alargamento fará 

parte do cálculo de potencial construtivo mas estará isenta de pagamento de outorga 

onerosa; 

 

 

                                                      
11

 Vide figura 6 para definição de áreas de frente aos Eixos e áreas de influência. 
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4. MOBILIDADE URBANA  

 

Para que se possa compreender o papel do Plano Diretor ao instituir as zonas de Eixo e 

do mercado imobiliário como agente de ocupação do espaço urbano é preciso primeiro 

entender o conceito do que motivou a criação destas regiões, que é a necessidade de 

melhora na mobilidade urbana de São Paulo. Neste capítulo serão apresentados, 

inicialmente, dados gerais sobre o tema e sobre a situação atual da questão na cidade, para 

em seguida serem descritas as interações entre Plano Diretor, mobilidade urbana e mercado 

imobiliário. 

 

4.1. O DESAFIO DA EFICIÊNCIA NOS TRANSPORTES URBANOS 
 

De acordo com dados do censo de 2010, a população que vive em áreas urbanas no 

Brasil atingiu o patamar de 84,3% do total de habitantes do país, número que cresceu cerca 

de 3% em comparação com o censo de 2000
12

. Isso significa que até então 

aproximadamente 161 milhões de brasileiros viviam atualmente em áreas urbanas, contra 

138 milhões em 2000, acompanhando a tendência mundial de movimento populacional de 

saída das áreas rurais em direção às cidades. Para acomodar todo este contingente de 

pessoas e colocar as cidades num modo de funcionamento eficiente, que proporcione 

qualidade de vida e desenvolvimento econômico e social aos seus moradores, gestores 

públicos e agentes privados vêm desenvolvendo estratégias para lidar com toda a 

complexidade de questões que envolvem o tema. Dentre elas, a mobilidade urbana situa-se 

como um dos principais pilares do desenvolvimento sustentável de uma grande metrópole, 

e pode ser definida como sua capacidade de transportar internamente pessoas e coisas com 

eficiência, qualidade e segurança.  

Entender as raízes do planejamento das principais cidades brasileiras é ponto de partida 

para compreender o desafio da mobilidade urbana hoje. A partir da década de 1950, com a 

intensificação do processo de urbanização no país, surge como principal influência 

norteadora do planejamento urbano o modelo modernista, que levou à especialização 

                                                      
12

 Disponível em http://censo2010.ibge.gov.br/noticias-

censo?view=noticia&id=3&idnoticia=1766&busca=1&t=censo-2010-populacao-brasil-190-732-694-pessoas, 

acessado em 21/09/2018 

http://censo2010.ibge.gov.br/noticias-censo?view=noticia&id=3&idnoticia=1766&busca=1&t=censo-2010-populacao-brasil-190-732-694-pessoas
http://censo2010.ibge.gov.br/noticias-censo?view=noticia&id=3&idnoticia=1766&busca=1&t=censo-2010-populacao-brasil-190-732-694-pessoas
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excessiva do uso do solo das cidades e estimulou a construção de vagas de garagem para 

automóveis na implantação de empreendimentos imobiliários. Ao priorizar o automóvel 

particular como meio de transporte, o modernismo contribuiu para o maior espraiamento 

das cidades, desvinculando a ocupação do espaço urbano da acessibilidade estrutural que 

poderia ser promovida pelo transporte coletivo (MOURA, OLIVEIRA E FIGUEIREDO, 

entre 2015 e 2018). O legado do modelo modernista para os grandes centros urbanos atuais 

é a dificuldade em reverter esta tendência de valorização do uso do automóvel particular, 

extremamente presente até hoje não só no traçado da cidade, mas também nos modelos de 

empreendimentos imobiliários. Este é um dos maiores desafios que os gestores públicos 

vêm enfrentando nas últimas décadas, e está devidamente destacado como um dos 

principais objetivos do PDE, conforme será apresentado em detalhes mais adiante. 

Esta valorização do automóvel particular resulta no problema ilustrado na figura abaixo, 

que compara o espaço ocupado pela mesma quantidade de pessoas a pé, de bicicleta, dentro 

de um ônibus ou em automóveis particulares: 

 

 

Figura 7: espaço ocupado por 60 pessoas em diferentes modais 

Fonte: We Ride Australia
13

 

 

                                                      
13

 Disponível em https://www2.deloitte.com/insights/us/en/focus/future-of-mobility/deloitte-urban-mobility-

index-for-cities.html. Acessado em 29/01/2019. 

https://www2.deloitte.com/insights/us/en/focus/future-of-mobility/deloitte-urban-mobility-index-for-cities.html
https://www2.deloitte.com/insights/us/en/focus/future-of-mobility/deloitte-urban-mobility-index-for-cities.html
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 Como se pode notar, o automóvel particular apresenta larga desvantagem em 

relação aos demais meios de transporte no tocante à ocupação de espaço no sistema viário, 

o que o torna o meio mais prejudicial à mobilidade urbana. Numa cidade como São Paulo, 

cuja intensidade do uso do automóvel particular é notável, fica clara a contribuição negativa 

deste modelo de transporte para a mobilidade urbana. 

 

4.2. MOBILIDADE URBANA EM SÃO PAULO 
 

Uma das principais fontes de informação a respeito da situação da mobilidade na cidade 

são as pesquisas origem-destino (OD) realizadas a cada 10 anos pelo metrô de São Paulo. A 

última edição foi concluída em 2017, e entre os resultados estão alguns indicadores 

importantes para a compreensão deste panorama: 

 

 

Figura 8: Distribuição das viagens diárias por modo principal 

Fonte: Pesquisa Origem e Destino do Metrô14 

 

 Na figura 2 temos um comparativo entre a distribuição dos meios de transporte 

utilizados nas viagens diárias em 2007 e em 2017 na RMSP. Nota-se um aumento 

                                                      
14

 Disponível em http://www.metro.sp.gov.br/pesquisa-

od/arquivos/2018_12_12_Balanco_OD2017_Instituto_de_Engenharia_site_metro.pdf, acessado em 

29/01/2018 

http://www.metro.sp.gov.br/pesquisa-od/arquivos/2018_12_12_Balanco_OD2017_Instituto_de_Engenharia_site_metro.pdf
http://www.metro.sp.gov.br/pesquisa-od/arquivos/2018_12_12_Balanco_OD2017_Instituto_de_Engenharia_site_metro.pdf
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significativo na utilização de transportes coletivos motorizados de alta velocidade (metrô e 

trem) e no uso de transportes individuais compactos como moto e bicicleta, mas estes dois 

últimos ainda têm participação pouco expressiva no total. O crescimento exponencial do 

uso dos transportes por aplicativos também é notável, mas sua participação no todo ainda é 

pequena também. Apesar de as viagens feitas com automóvel particular também terem 

crescido, seu aumento é substancialmente menor do que os dos demais modos. Em números 

absolutos, o deslocamento a pé, por automóvel particular e por ônibus, nesta ordem, são os 

mais utilizados na cidade para deslocamentos diários.  

Ainda de acordo com a Pesquisa de Origem e Destino do Metrô, a Região 

Metropolitana de São Paulo conta com aproximadamente 20,8 milhões de habitantes que 

realizam cerca de 41,4 milhões de viagens por dia
15

, distribuídas conforme o quadro 

abaixo: 

 

 

Figura 9: Distribuição das viagens diárias por modal em números absolutos  

Fonte: Pesquisa Origem e Destino do Metrô
16

 
 

 Nota-se que os transportes coletivos motorizados são os mais utilizados, ainda que 

sua vantagem sobre os individuais motorizados não seja tão significativa. Este dado sugere 

                                                      
15

 Como muitos habitantes realizam viagens diárias entre municípios dos arredores de São Paulo que 

compõem a RMSP e o município de São Paulo, a interferência das viagens que incluem os municípios 

vizinhos é significativa no cenário de mobilidade da cidade e por isso estão incluídas na pesquisa. 
16

 Disponível em http://www.metro.sp.gov.br/pesquisa-

od/arquivos/2018_12_12_Balanco_OD2017_Instituto_de_Engenharia_site_metro.pdf, acessado em 

29/01/2019 

http://www.metro.sp.gov.br/pesquisa-od/arquivos/2018_12_12_Balanco_OD2017_Instituto_de_Engenharia_site_metro.pdf
http://www.metro.sp.gov.br/pesquisa-od/arquivos/2018_12_12_Balanco_OD2017_Instituto_de_Engenharia_site_metro.pdf
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que, ainda que o uso do transporte coletivo seja intenso na cidade, o uso do automóvel 

particular também o é. Porém, o espaço ocupado por este último no sistema viário é muito 

maior: considerando que a média paulista é de 1,2 pessoas por veículo e cada um ocupa 

cerca de 50m² no trânsito, são aproximadamente 42m² por pessoa, contra 9,8m² por 

passageiro de ônibus (NAVARRO, 1985). No caso dos trens e metrôs, também segundo 

Navarro (1985), ainda que estes não ocupem o mesmo sistema viário dos ônibus e 

automóveis, a eficiência espacial é ainda maior: apenas 4m² por pessoa. 

 Um interessante indicador de nível de desenvolvimento de mobilidade urbana na 

cidade é o PNT, ou People Near Transit, desenvolvido pelo ITDP (Instituto de Políticas de 

Transporte e Desenvolvimento), que ñmensura o percentual de popula«o de uma cidade ou 

região metropolitana que reside em um raio de até 1km de estações de sistema de transporte 

público de média e alta capacidadeò (MARQUES, 2015). Ainda segundo a autora, ñquanto 

mais pessoas vivem próximo à estações de transporte de média e alta capacidade, melhor é 

o acesso a bens e serviços. O ITDP considera razoável a distância de 1 km, percorrida 

entre 10 a 15 minutos de caminhada, para que os usuários tenham acesso ao transporte de 

média e alta capacidade. (BRT, metrô, trens e VLT), capaz de atrair e manter usuários do 

transporte de média e alta capacidade e reduzindo a dependência do automóvel.ò Este 

indicador vem sendo utilizado pelo ITDP em conjunto com outro semelhante, o RTR (Rapit 

Transit do Resident), que consiste na razão entre a extensão total da rede de transportes de 

média e alta velocidade e o número de habitantes residentes em aglomerações urbanas com 

mais de 500.000 pessoas. O resultado é um índice que expressa quantos quilômetros de 

linhas de transporte coletivo existem em cada região metropolitana para cada milhão de 

habitantes. A figura abaixo mostra os níveis destes dois indicadores para as regiões 

metropolitanas do Rio de Janeiro e de São Paulo, as mais populosas do Brasil: 
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Figura 10: índices PNT e RTR para as regiões metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro 

Fonte: ITDP Brasil
17

 

 

  

Estes indicadores mostram que ainda que a RMSP conte com uma rede de 

transporte coletivo de média e alta velocidade mais extensa, ela é proporcionalmente menor 

em relação ao tamanho de sua população e o acesso às suas estações leva os usuários a 

percorrerem distâncias maiores do que na RMRJ. Este cenário sugere uma ineficiência na 

rede de transportes coletivos paulistana, problema que o Plano Diretor Estratégico vigente 

pretende corrigir através dos dispositivos que serão estudados mais adiante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
17

 Disponível em http://itdpbrasil.org/indicadores/. Acessado em 29/01/2019. 

http://itdpbrasil.org/indicadores/
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5. ATRIBUTOS  DE LOCALIZAÇÃO RELEVANTES PARA AQUISIÇÃO DE 

UNIDADES EM EMPREENDIMENTOS RESIDENCIAIS  

 

Após entendimento de todos os fatores que limitam as escolhas dos empreendedores em 

termos de localização, chega o momento de se observar alguns fatores que orientam as 

escolhas dos incorporadores. Consideradas as restrições legais, físicas e mercadológicas já 

expostas, cabe ao incorporador, dentro da gama de possibilidades restantes, identificar 

aquelas que mais aderem aos anseios de seu público-alvo, visando o sucesso da 

performance de vendas. Neste capítulo será inicialmente abordada a teoria da maximização 

da utilidade, cuja aplicação prática no caso de São Paulo sugere uma abordagem de teoria 

microeconômica para explicar as escolhas dos compradores de unidades residenciais em 

regiões de Eixo. Em seguida, serão apresentados fatores considerados relevantes nas 

escolhas dos clientes de unidades residenciais, com base no estudo realizado por 

PASCALE (2005) no contexto do mercado paulistano para um público específico. Estes 

pontos são fundamentais para, nos capítulos que se seguem, ser analisada a amostra de 

dados a respeito dos Eixos mais procurados permitindo a proposição de atributos que 

expliquem a preferência dos incorporadores por estes.  

 

5.1 TEORIA DA MAXIMIZAÇÃO DA UTILIDADE  
 
 
 De acordo com ATALA (2018), uma das principais teorias existentes na literatura a 

respeito das escolhas das famílias em termos de localização para moradia é a da 

ñmaximiza«o da utilidadeò, que sugere que ñas pessoas buscam minimizar custos de 

deslocamento, selecionando um local de moradia que ofereça maior acessibilidade para o 

seu local de trabalho, em alternativa podem aceitar um aumento dos custos de 

deslocamento em troca de uma habitação mais barataò (Alonso 1964, apud Atala 2018). Ou 

seja, trata-se de uma escolha baseada no equilíbrio entre custos de deslocamento para o 

trabalho e custo de moradia, sugerindo que morar perto do trabalho reduziria os custos com 

deslocamento ao mesmo tempo em que tornaria o custo da moradia mais alto, por estar em 

local mais valorizado, e vice-versa. Trazendo esta ideia para a realidade de São Paulo, a 



54 
 

teoria seria aplicável, por exemplo, à casos de famílias que preferem morar em regiões mais 

distantes para poder ter uma casa maior, e para isso estão dispostas a enfrentar mais 

dificuldades para deslocamento, como é o caso de famílias que moram em regiões nos 

arredores dos limites do município, como Granja Viana, Cotia, Osasco e Itapecerica da 

Serra, para citar algumas, e enfrentam horas de trânsito diárias em direção ao trabalho em 

prol de viver numa casa mais confortável. No sentido oposto, mas corroborando com a 

teoria, está a tendência que vem sendo observada no mercado paulistano, de aumento da 

procura por unidades residenciais menores em regiões mais próximas aos grandes centros 

comerciais, e que é justamente a proposta do Plano Diretor para as regiões de Eixo. 

Conforme descrito no capítulo 3, o Plano instituiu a cota-parte máxima de terreno com o 

objetivo de limitar a área privativa da unidade média de todo empreendimento 

desenvolvido em Eixo e, assim, adensá-los com unidades menores. Esta estratégia vai de 

encontro ao interesse crescente de uma determinada fatia de potenciais clientes (em geral, 

jovens solteiros ou casais sem filhos, configurações crescentes no perfil demográfico 

brasileiro recente
18

) de viver em apartamentos menores, porém mais bem localizados, para 

dispender menos tempo e dinheiro no deslocamento diário para o trabalho. 

Existem muitas outras teorias na literatura a respeito das escolhas que as pessoas 

fazem em termos de localização para habitação, mas a teoria de maximização da utilidade 

fornece um bom ponto de partida para se compreender uma possível dinâmica por trás da 

procura por unidades habitacionais menores nas regiões de Eixo. No entanto, a escolha a 

respeito de localização de moradia é muito mais complexa do que o raciocínio binário 

sugerido por ela, uma vez que trata-se de um tema capaz de influenciar vários aspectos da 

qualidade de vida de um individuo ou família. De acordo com Pascale (2005), duas 

demandas se destacam dentre as apresentadas nos estudos já realizados a respeito do 

segmento residencial: demanda por acessibilidade e demanda por características da 

vizinhança, o que demonstra que os processos de escolha dos clientes finais também 

valorizam aspectos relacionados ao bem estar do indivíduo/família do que aspectos 

puramente econômicos.  

 

 

                                                      
18

 Fonte: Censo 2010 ï disponível em http://censo2010.ibge.gov.br, acessado em 29/01/2019 

http://censo2010.ibge.gov.br/
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5.2 ATRIBUTOS DE QUALIDADE DE LOCALIZAÇÃO E VIZINHANÇA 
 

Pascale (2005), em seu trabalho a respeito de atributos urbanos de localização e 

vizinhança valorizados nas escolhas de potenciais clientes residenciais em São Paulo, 

desenvolveu amplo estudo no qual foram aplicados questionários construídos com base no 

Método Delphi a um grupo de profissionais com experiência no mercado imobiliário 

residencial de São Paulo, o que resultou num conjunto de 74 atributos identificados, que 

foram hierarquizados e divididos em 5 grupos, descritos a seguir, com destaque para os 

fatores mais relevantes de cada grupo. 

 

1) Qualidade ambiental 

 

Aqui estão reunidos atributos que afetam a forma como o potencial morador percebe as 

características ambientais do bairro. Os mais relevantes foram os seguintes: 

 

- Proximidade de parques ou áreas verdes;  

- Distância de rios ou córregos poluídos;  

- Baixo nível de ruídos (poluição sonora);  

- Ausência de alagamentos; 

- Distância de aterros sanitários ou terrenos baldios. 

 

2) Acessibilidade, Sistema Viário e Transportes 

 

Neste grupo estão os fatores que determinam a facilidade de acesso a locais de trabalho, 

lazer, serviços e comércio. As principais características identificadas foram: 

 

- Proximidade de estações de metrô; 

- Fácil acesso a vias arteriais; 

- Bom dimensionamento de ruas e avenidas; 

- Facilidade de estacionar na região; 
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- Proximidade de pontos de taxi. 

 

3) Comércio e serviços 

 

Aqui estão fatores ligados aos serviços e atividades complementares à habitação, 

incluindo tanto os corriqueiramente utilizados e mais ligados à necessidades rotineiras, 

como lavanderias, padarias e mercados, quanto os mais esporádicos e ligados ao lazer, 

como cinemas e restaurantes. Eis os principais atributos apontados: 

 

- Proximidade de faculdades ou universidades; 

- Proximidade de academias de ginástica; 

- Proximidade de agências bancárias; 

- Proximidade de lavanderias. 

 

4) Infraestrutura urbana 

 

Este grupo abrange as redes de infraestrutura de abastecimento e serviços públicos 

oferecidos. Interessante notar que este foi o único grupo no qual todos os atributos 

apresentados foram assinalados como de importância máxima entre os entrevistados, 

possivelmente porque todos eles estão presentes em todas as regiões urbanizadas mais 

valorizadas da cidade. Os itens analisados são os que seguem: 

 

- Local dotado de mobiliário urbano; 

- Local com calçadas em boas condições; 

- Local servido por sistema de coleta de lixo; 

- Local com ruas pavimentadas; 

- Local com boa iluminação pública; 

- Local servido por rede de gás canalizado; 

- Local servido por rede de cabeamento de TV; 

- Local servido por rede telefônica; 

- Local servido por rede de energia elétrica; 
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- Local com rede de drenagem e águas pluviais; 

- Local servido por rede de esgoto; 

- Local servido por rede de água potável. 

 

5) Aspectos sócio-econômicos  

 

Neste último grupo estão fatores ligados ao perfil sócio-econômico da vizinhança, 

proximidade de favelas e índices de violência na região. Cinco dos seis fatores elencados 

receberam peso máximo na matriz de hierarquia: 

 

- Baixo índice de violência na região;  

- Local afastado de áreas de prostituição; 

- Nível sócio-econômico da região; 

- Local próximo a bairros valorizados; 

- Local distante de favelas; 

 

Interessante notar que o único fator deste grupo que não foi percebido como de 

import©ncia m§xima foi o ñbairro com identidade hist·ricaò. No entanto, há diversos 

estudos, principalmente na literatura americana, que discorrem sobre o papel do perfil 

socioeconômico dos habitantes de um bairro na escolha de localização residencial das 

famílias, como Gou & Bhat (2006, apud Atala 2018), que apontam que "as famílias tendem 

a se localizar em uma área com alta proporção de outras famílias com uma estrutura 

familiar semelhante e tamanho do agregado familiar como o seu próprio", ou como 

Toussaint-Comeau e Rhine (2004, apud Atala 2018), que enfatizam que os imigrantes 

hisp©nicos nos EUA tendem a morar nos chamados ñbairros ®tnicosò. Neste contexto, é 

razoável sugerir que a similaridade de perfis familiares e socioeconômicos pode criar um 

cenário de condições conhecidas aos novos moradores, que se sentem confortáveis ao se 

mudar para uma vizinhança cujos moradores tem perfis semelhantes. São Paulo conta com 

um caso concreto para ilustrar essa teoria no bairro da Liberdade, conhecido por abrigar 

grande concentração de famílias de origem japonesa.  
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6. DESCRITIVO DO CASO: OBSERVAÇÃO DE FATORES RELEVANTES 

PARA A ESCOLHA DE TERRENOS LOCALIZADOS EM REGIÕES DE 

EIXO  

 

 
Após quase 5 anos de vigência do Plano Diretor atual, já é possível observar o 

comportamento das empresas incorporadoras no que se refere às escolhas a respeito de 

localização de empreendimentos com base nas novas regras. Este capítulo descreve a 

amostra de dados com base na qual será desenvolvida adiante a análise dos fatores que 

potencialmente influenciam estas escolhas.  

 

 

6.1 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

 

Para efeito da análise proposta neste trabalho foram feitos alguns recortes de período 

temporal, padrão de produto e localização dos empreendimentos, conforme descrito a 

seguir. 

 

6.1.1 Período: empreendimentos lançados entre janeiro de 2016 e dezembro de 2018 

 
 

Conforme apresentado no capítulo 2, o ciclo de desenvolvimento do produto 

imobiliário é longo e pode durar alguns anos, considerando todo o período transcorrido 

entre a aquisição do terreno e a entrega das chaves aos compradores das unidades 

autônomas. Há dois períodos principais e mais longos dentro deste processo: o primeiro é o 

de aprovação do projeto legal, que começa no momento do protocolo do pedido e pode 

levar meses ou anos, dependendo do nível de complexidade do projeto e das instâncias de 

aprovações necessárias; e o segundo é período de construção, que geralmente leva entre 20 

e 30 meses, dependendo do tamanho e da complexidade da obra. Para determinação do 

início do recorte temporal da amostra foi observado o período entre a aquisição do terreno e 

o lançamento, que geralmente leva de 14 a 18 meses, conforme cronograma disponível no 

Anexo 1. Assim sendo, levando em conta que o Plano Diretor atual foi aprovado em 31 de 



59 
 

julho de 2014 há um período de adaptação tanto por parte dos projetistas que desenvolvem 

os estudos de massa e projetos legais, quanto das incorporadoras que precisam adequar seus 

programas de necessidades dos projetos, quanto dos técnicos da Prefeitura que devem se 

adaptar às novas normas para analisar os projetos, parece razoável considerar que 

pouquíssimos empreendimentos cujo protocolo de pedido de aprovação tenha sido feito 

após a entrada em vigor do novo PDE ï sabendo-se que o período de aprovação do projeto 

por parte dos órgãos públicos leva, comumente, entre 9 e 18 meses ï tenha sido lançado 

antes do início de 2016, considerando também que após a emissão do Alvará de Aprovação 

de Edificação Nova é necessário, ainda, fazer o Registro da Incorporação em cartório antes 

do lançamento, e esse processo pode levar entre 30 e 60 dias.  

Importante pontuar que, ainda que sejam minoria dentro da amostra, há também 

projetos cujo protocolo de pedido de aprovação foi feito antes da entrada em vigor do Plano 

atual e, portanto, estão baseados no Plano antigo, mas devido a particularidades específicas 

do projeto (que podem variar por motivos que vão desde retificações dominiais, questões 

ambientais ou até mercadológicas) foram lançados após 2016. Como estes casos 

representam menos de 10% do total e não se enquadram no foco da análise, tais 

empreendimentos foram excluídos da amostra. 

 

6.1.2 Localização: empreendimentos situados em ZEUs 

 

Dado que o objetivo deste trabalho é identificar potenciais fatores que expliquem a 

preferencia de incorporadores por determinadas regiões de Eixo, o levantamento de dados 

se restringiu às quadras pertencentes a este zoneamento, determinadas na Lei de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (16.402/2016), por toda a superfície da cidade de 

São Paulo
19

. 

 

6.1.3 Padrão de produto: empreendimentos residenciais comercializados a valores acima de 

R$ 6.000,00/m² de área privativa 

 

                                                      
19

 Vide anexo 2 para mapa da Lei. 
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Este recorte de valor mínimo de venda por metro quadrado privativo visa excluir da 

análise empreendimentos residenciais populares, porque estes possuem características de 

produto e critérios de  seleção de localização diferentes dos demais, conforme apresentado 

no capítulo 2. Ainda que inserir um limite apenas para valor mínimo de comercialização 

nos coloca num cenário de análise de uma gama muito ampla de padrões de 

empreendimento, excluindo-se os empreendimentos voltados ao público de baixa renda, os 

demais seguem padrões e critérios semelhantes para escolha de localização. Logicamente, 

cada micro-região e faixa de renda de público-alvo determinam os níveis de satisfação 

desejados para cada critério analisado, mas de maneira geral os atributos considerados são 

os mesmos. 

 

6.2 DADOS ANALISADOS 

 

Nesta seção serão apresentados os 109 empreendimentos levantados dentro dos recortes 

descritos acima, em ordem cronológica, começando pelo mais antigo. 

 

Mês de 
Lançame

nto 
Bairro Endereço Empreendimento 

mar-16 PERDIZES Euclides de Andrade (Rua) 29 PLACE MADALENA 

abr-16 PERDIZES Pompéia (Av) 2 361 YOU ESTAÇÃO MADALENA 

mai-16 CHÁCARA KLABIN Francisco de Vitória (Rua) 201 YOU KLABIN 

jun-16 VILA PRUDENTE Ibitirama (Rua) 461 SPACE VILA PRUDENTE 

set-16 BELA VISTA Santa Madalena (Rua) 72 YOU LINK PAULISTA 

set-16 FREGUESIA DO Ó Inajar de Souza (Av) 1 137 MOOV FREGUESIA 

set-16 VILA SÔNIA Eliseu de Almeida (Av) 3 307 PRAÇA BUTANTÃ 

nov-16 VILA MADALENA Paulistânia (Rua) 111 AUTHENTIC MADALENA 

nov-16 VILA MARIANA Sena Madureira (Rua) 80 YOU SENA MADUREIRA 

nov-16 VILA MATILDE Suzano Brandão, Dr (Rua) 720 CLUB STATION 

dez-16 PINHEIROS Maria Carolina (Rua) 601 YOU FARIA LIMA 

dez-16 SAUDE Bertioga (Rua) 291 SYNC PRAÇA DA ÁRVORE 

fev-17 VILA MASCOTE Av Mascote, 787 SKY HOME VILA MASCOTE 

fev-17 SAUDE Alameda Das Boninas, 306 BELLA BONINA 

mar-17 BUTANTÃ R Comendador Elias Assi, 126 ELDORADO RESIDENCIAL BUTANTÃ 

mar-17 JARDIM PRUDÊNCIA R. Das Flechas, 649 UNITÀ JARDIM PRUDÊNCIA 

mar-17 VILA MARIANA R Desembargadr Aragão, 76 KASA KLABIN 

abr-17 TATUAPÉ R Henrique Sertório, 388 YOU, TATUAPÉ BOULEVARD 

mai-17 IPIRANGA R Gama Lobo, 1.810 ROYAL ALTO DO IPIRANGA 

mai-17 JARDIM PAULISTA Av Reboucas, 499 REBOUCAS 499 - RESIDENCIAL 

mai-17 PINHEIROS Av. Pedroso De Moraes, 937 IQUALI PEDROSO 


























































































